COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI Nº 156/2009
Com o Substitutivo nº 1

RELATÓRIO:

Encaminhado pelo Chefe do Executivo Municipal, o projeto de lei em tela visa a criar tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de Pequeno Porte de que tratam as leis complementares nos 123, de 14 de dezembro de 2006, e 128, de 19 de dezembro de 2008, e institui a concessão dos seguintes benefícios às empresas do Município nestas enquadradas:

I – isenção da Taxa de Localização, prevista no artigo 190 da Lei Municipal no 7.303/1997, no momento da concessão da licença para funcionamento;
II – isenção da Taxa de Vigilância Sanitária, prevista no artigo 199 da Lei Municipal no 7.303/1997, no momento da concessão da licença para funcionamento; e 
III – isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, no regime homologado, para as três primeiras competências mensais de recolhimento do tributo, contados da data primeira expedição do Alvará de Licença.

O projeto também dispõe sobre a extensão da isenção das taxas aos contribuintes que, no momento da concessão da licença de funcionamento possuírem ou vierem a utilizar área de até 150m² no exercício da respectiva atividade.

Da justificativa apresentada pelo Executivo por meio do Of. no 373/2009-GAB., destacamos:

“O Município de Londrina está integrado ao SIMPLES NACIONAL desde 2007, em cumprimento à Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que, com mais este passo, mostra que continua na busca pelo desenvolvimento social e econômico do município.

Mais do que simplesmente isentar do pagamento de taxa, a Secretaria Municipal de Fazenda, com esta proposta, está simplificando processos, desburocratizando e tornando a expedição do alvará de licença de funcionamento ainda mais ágil.
Parecer ao Projeto de Lei no 156/2009 – Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura – fl. 2

Somado a isto, o Município possui a Lei de Incentivo às Indústrias, Lei nº 5.669/1993, que é gerida pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, cuja lei é estendida a outros empreendimentos comerciais e que concede os benefícios tributários e a viabilidade de terrenos para instalações de novos empreendimentos. 
Em suma, o Município de Londrina está contemplando, a todos os empresários optantes do SIMPLES NACIONAL, todo o tratamento diferenciado e privilegiado que a Lei Complementar Federal nº 123/2006 instituiu.

Portanto, senhor presidente e nobres edis, pela importância do incluso projeto, por estarmos certos dos objetivos que permearam a elaboração da presente Propositura, voltados ao incentivo e o fomento das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, esperamos tenha a matéria a indispensável aprovação dessa Casa de Leis.”
A Comissão de Justiça apresentou Substitutivo ao projeto, propondo correções de ordem técnica e redacional.
PARECER  TÉCNICO:

A Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Esta Lei foi instituída no ordenamento jurídico como um inovador sistema de proteção e estímulo das atividades empresariais de pequeno porte, proporcionando a esse tipo de empreendimento um modelo simplificado de tributação, redução de burocracia, facilidade de acesso ao crédito e inovação das relações trabalhistas, entre outros.

Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Novo Código Civil (quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
Parecer ao Projeto de Lei no 156/2009 – Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura – fl. 3

I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos  mil reais).

A Lei trata como receita bruta o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos.
O art. 68 dessa lei considera pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei no 10.406/2002 – Novo Código Civil, o empresário individual caracterizado como microempresa na forma dessa Lei Complementar, que aufira receita bruta anual de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).

Conforme estipula essa lei, a concessão de benefícios poderá ser realizada mediante deliberação exclusiva e unilateral do ente federativo concedente e de modo diferenciado para cada ramo de atividade.
E o § 1o do art. 77 da mesma lei estabelece que cada ente e os órgãos ali mencionados, entre eles os municípios, deverão editar leis e demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte. É o que motiva a apresentação do presente projeto pelo Executivo.
É notório que esse segmento de empresas é responsável pela maioria esmagadora dos postos de trabalho, tendo importante papel nesse caso, pois absorve a maior parte da mão-de-obra oriunda das demissões em massa das grandes empresas, assoladas pelo alto índice de desestatização, abertura econômica (globalização) e políticas recessivas. 
Esses empreendimentos se destacam, além de sua função social, pelo fato de se moldarem mais fácil e rapidamente às novas situações econômicas, absorverem mais facilmente inovações tecnológicas (servindo até mesmo como laboratórios), estimularem expoentes empreendedorísticos, criarem empregos e promoverem desenvolvimento regionalizado, dentre uma série de outros potenciais.
Parecer ao Projeto de Lei no 156/2009 – Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura – fl. 4

De acordo com dados do IBGE, as micro e pequenas empresas mantêm, aproximadamente, 67% da população brasileira empregada. Além disso, respondem por cerca de mais de 90% do número das empresas brasileiras e contribuem com 20% do PIB (Produto Interno Bruto) nacional.
As micro e pequenas empresas necessitam de apoio, com vistas ao seu desenvolvimento, o que gerará também desenvolvimento dos próprios estados e dos municípios. Assim, por conseqüência, cria-se uma perspectiva de incremento de arrecadação.
Certo é que todo e qualquer tratamento favorecido ao segmento das micro e pequenas empresas é dado com estribo na Constituição Federal de 1988. As bases constitucionais do sistema econômico nacional são balizadas pelo Capítulo I, Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica, inserido na parte que trata da Ordem Econômica e Financeira.
Assim, por meio dos artigos 170, inciso IX, e 179, a Constituição Brasileira, mostrou sua preocupação em dispensar um tratamento favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte a fim de incentivá-las. Esse tratamento jurídico diferenciado baseia-se na simplificação das obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias ou mesmo na eliminação ou redução dessas. Vejamos:
“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.” (grifo nosso)

Parecer ao Projeto de Lei no 156/2009 – Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura – fl. 5

Observa-se, no dispositivo mencionado, que a regulamentação básica das atividades econômicas nacionais traz os princípios fundamentais disciplinadores da Ordem Econômica, que se fundamenta no tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte aliado à valorização do trabalho humano e à livre iniciativa, propiciando, então, plena justiça social.
Neste mesmo sentido propõe o art. 179 da CF:

“Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.”
Vê-se que na esteira do inciso IX do artigo 170 vem o artigo 179, que nada mais é do que uma atuação do poder estatal na economia, uma intervenção no domínio econômico, por meio da concessão de incentivos, normatizando e regulando a atividade econômica, com o intuito de incentivar a economia e que consiste em proteger, estimular, promover, apoiar, favorecer e auxiliar, sem empregar meios coativos, as atividades particulares que satisfaçam necessidades ou conveniências de caráter geral.
O favorecimento às citadas empresas encontra-se também previsto em nossa Lei Orgânica que estipula, em seu art. 133, I, que “o Município dispensará tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivar, por meio da simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei, as:  I – microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas em lei federal;   (...)”.
Cabe observar que qualquer cidadão, desde que em ambiente favorável, pode criar seu micronegócio e trabalhar para seu sustento e de seus familiares, consolidando, então, a livre iniciativa com a escolha livre de sua atividade econômica e valorizando o trabalho humano, com justiça social, pois grande parte desses negócios é implementado pelo empresário auxiliado por seus familiares. A capilaridade desses empreendimentos por si só aguça a cadeia competitiva comercial, movimentando a economia.
É imperativo que haja um ambiente propício e de estímulo para o crescimento das micro e pequenas empresas, que envolva política tributária e creditícia, dentre outras formas de incentivo. O fomento aos micro e pequenos negócios tem se constituído em importante meio de incrementar a competitividade.
Parecer ao Projeto de Lei no 156/2009 – Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura – fl. 6

Ademais, os privilégios parecem ser apenas de interesses das empresas mas, quando analisados mais profundamente, pode-se perceber que, concedendo incentivos, fomenta-se o desenvolvimento dos pequenos empreendimentos gerando empregos e renda, arrecadando tributos e circulando o capital, com ganhos para o Município e para o País.
E considerando a importância dos pequenos empreendedores é possível compreender porque eles precisam de um tratamento diferenciado que traga benefícios para que continuem com as portas abertas dando emprego para muitos cidadãos.
Quanto aos impactos financeiros com as isenções propostas por meio do presente projeto de lei, em atenção à possível renúncia de receita de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal, o Chefe do Executivo informa que estes “serão compensados com novas receitas oriundas do próprio segmento empresarial, ou seja, haverá uma compensação com o aumento de empresas estabelecidas e formalizadas, gerando aumento da receita tributária direta e indireta, já que se trata de empresas que ainda não contribuíram tributariamente antes do início da respectiva atividade, por mera existência.” (destacamos)
E acrescenta que “a estimativa do impacto financeiro, caso ocorra, das isenções previstas nesta Lei, considerando que 70% das novas empresas tenham direito ao benefício, será de, no máximo, R$ 248.000,00 anuais, ou seja, R$ 19.833,00 mensais, e o mesmo será compensado através das seguintes maneiras: pela redução de custos operacionais, simplificando o procedimento de abertura, ampliação do universo de contribuintes formais e, caso ainda seja necessário, com recursos do ITR – Imposto Territorial Rural que passou de 50% para 100% a participação do Município, conforme convênio realizado entre a Secretaria Municipal de Fazenda e Receita Federal.” (grifamos)
Assim, diante de todo o exposto, entendemos que a proposta, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Justiça, merece a acolhida pelos membros da Comissão.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 15 de junho de 2009.
Assessoria Técnico-Legislativa/Smmr

VOTO DA COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

AO PROJETO DE LEI Nº 156/2009
Após análise dos apontamentos apostos no parecer técnico, e considerando que, sendo implementada, a proposta deverá contribuir para a geração de empregos e de renda com ganhos para o Município e para os cidadãos, os membros da Comissão decidiram pelo VOTO FAVORÁVEL ao presente projeto, na forma do Substitutivo apresentado.
SALA DAS SESSÕES, 18 de junho de 2009.
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